
Emenda nº   7   , ao Projeto de lei Complementar nº 80, de 2007

SL Nº 658, de 2007
Efetuem-se as seguintes alterações ao Projeto de lei em epígrafe:

1- Insira-se artigo 1.º ao Projeto de lei em epígrafe e renumerando-se os demais:

“ Artigo 1.º- O servidor público não perderá o vencimento, a remuneração ou salário do dia, nem sofrerá desconto, em virtude de atestado médico ou odontológico que determine o afastamento por razões que lhe afetem a saúde.”

2- Suprima-se o inciso I do artigo 1.º. 

3 – Dê-se ao § 2º do artigo 1º a seguinte redação:

“§ 2º -Na hipótese do inciso II deste artigo, o documento idôneo equivalente deverá comprovar o período de permanência do servidor em consulta, exame ou sessão de tratamento, sob pena de perda, total ou parcial, do vencimento, da remuneração ou do salário do dia.”

JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa  a dar tratamento distinto à hipótese em que o servidor é afastado do serviço por prescrição médica ou odontológica que merece ser tratada de forma distinta das ausências para consultas, exames, ou sessão de tratamento.  Não há qualquer menção ao projeto sobre os afastamentos ocasionados por atestado médico e odontológico que determine o afastamento por motivo de causas que afetem a saúde do servidor.

Por meio da supressão do inciso I do artigo 1. º será restabelecido o direito dos servidores de se ausentarem para consultas, exames e sessão de tratamento, sem limitações, já que não é possível haver restrição a esse direito. 

No caso concreto, citamos o exemplo de servidoras gestantes que até o sétimo mês de gestação realizam consultas mensais e após esse período, são necessárias consultas quinzenais ou semanais. Pelo referido projeto estará inviabilizado o pré-natal, acarretando prejuízo à servidora. Evidente a intenção do governador de prejudicar o direito à maternidade das servidoras e à saúde do feto.

Há uma inversão de valores neste projeto. Realizar consultas, exames e tratamentos com regularidade é uma medida que previne a licença. O projeto estimula a licença-médica, já que no artigo 3.º está expressa a obrigatoriedade de requerimento de licença-saúde se o não comparecimento exceder 1 ( um ) dia. 

A redução dos níveis de absenteísmo deve ser um objetivo a ser construído junto com o funcionalismo, por meio de negociação coletiva que busque superar as causas das ausências ao serviço, e por meio de uma política de saúde e segurança do trabalho. O governo preferiu adotar instrumentos de repressão que violam os direitos dos servidores e obrigá-los a trabalhar doentes com prejuízo aos serviços prestados à população.

As condições de trabalho dos servidores pioram a cada dia e não há qualquer medida do governador em eliminar as causas dos altos índices de absenteísmo, como redução do número de alunos por sala de aula. Contrariamente, propõe a punição como única medida para redução das ausências. 

O Projeto de lei Complementar foi enviado a esta casa sem qualquer negociação com o funcionalismo e representa um retrocesso que segue na contramão de uma política de prevenção de saúde. 

Sala das Sessões, em 20/12/2007

a) Simão Pedro 

a) Roberto Felício  a) Maria Lúcia Prandi a) Enio Tatto a) Ana Perugini.
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